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APRESENTAÇÃO 
A convergente dinâmica geoeconômica, identificada como globalização, trata-se de 

um fenômeno integrativo da economia no espaço, construído por meio de distintas ondas 
cíclicas de acumulação de longa duração no sistema capitalista desde o século XV, a 
despeito de divergentes vetores geopolíticos e geoculturais no sistema internacional.

Como fenômeno de curta duração, a globalização caracteriza-se nas últimas cinco 
décadas pelo aumento da interdependência econômica no mundo por meio da ampliação 
do sistema capitalista no globo por meio do retorno a uma agenda com predominância 
tecno-financeira de acumulação em detrimento das tradicionais agendas de acumulação 
produtiva.

Tomando como referência estas discussões, “Economia: Globalização e 
desenvolvimento?”, trata-se de um livro cujo instigante título tem como objetivo despertar 
questionamentos e uma ampla reflexão econômica para se delinear possíveis explicações 
sobre temáticas correntes de crescimento, desenvolvimento e crise no sistema de 
acumulação capitalista à luz das sincrônicas transformações em curso no mundo.

Escrito de modo colaborativo por um conjunto de pesquisadoras e pesquisadores 
brasileiros, mexicanos e portugueses, o presente livro reflete o sentido desenvolvimentista 
da globalização como fenômeno de ampliação das interações humanas, qualificando-se 
assim como uma obra que reflete e é reflexo do seu próprio tempo.

A estruturação desta obra é composta por 21 capítulos que abordam diferentes 
temáticas econômicas a partir de uma elástica espacialização que vai do local ao global, 
na periodização da conjuntura contemporânea, por meio de um plural recorte teórico-
metodológico de profissionais com distintas expertises e formações acadêmico-profissionais 
prévias. 

Caracterizado por uma abordagem exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e quali-quantitativa quanto aos meios, este livro foca diferentes fenômenos econômicos 
e estudos de caso por meio de uma rica triangulação teórico-metodológica com base no 
levantamento e análise de dados primários e secundários e em diferentes paradigmas 
científicos.

Construído para estimular o espírito de reflexão e criticidade sobre a realidade 
econômica em um contexto de globalização, o presente livro de coletânea é indicado para 
um extenso número de leitores, justamente por apresentar uma didática leitura empírica que 
despertará o interesse, tanto, de um público leigo afeito a novos conhecimentos, quanto, 
de um público especializado de acadêmicos que busca dialogar com base em tradicionais 
e novas abordagens científicas.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A região Nordeste é a grande 
produtora de feijão-fava (Phaseolus lunatus L.) 
no Brasil, destacando-se os estados da Paraíba, 
Ceará, Piauí e Pernambuco. Objetivou-se, 

pois, conhecer os caminhos percorridos pelo 
feijão-fava do varejista ao produtor e identificar 
os agentes participantes para os municípios 
piauienses maiores produtores (IBGE, 2017) 
em Tanque do Piauí, Várzea Grande, Barra 
d’Alcântara, Palmeiras e Teresina, Piauí. 
Utilizaram-se as informações da PAM/IBGE 
referentes à área colhida, quantidade produzida 
e rendimento médio para uma série histórica de 
1997 a 2016, e para o período quinquenal de 
2012 a 2016. Quanto aos dados primários foram 
aplicados questionários nos mercados públicos e 
feiras livres dos municípios pesquisados, através 
da plataforma digital KoBoCollect©. A análise da 
série histórica demonstrou uma redução de 60% 
na área colhida para o Piauí. No mesmo período, 
o município de Tanque do Piauí apresentou 
crescimento de 69% na produção. Esta é 
realizada em pequenas áreas, com ferramentas 
manuais. O feijão-fava comercializado em 
Teresina tem origem em municípios piauienses e 
em outros estados da região Nordeste, tais como 
Bahia, Ceará, Maranhão e Pernambuco. Conclui-
se que a presença do intermediário é o principal 
fator que condiciona o alto preço do produto no 
varejo.
PALAVRAS - CHAVE: Canais de comercialização. 
Sistema agrícola. Produção agrícola piauiense.

ABSTRACT: The Northeast region is the major 
producer of lima beans (Phaseolus lunatus L.) in 
Brazil, with the states of Paraíba, Ceará, Piauí 
and Pernambuco standing out. The objective 
was, therefore, to know the paths taken by lima 
beans from the retailer to the producer and to 
identify the participating agents for the major Piauí 
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http://lattes.cnpq.br/4370414183618374
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municipalities (IBGE, 2017) of Tanque do Piauí, Várzea Grande, Barra d’Alcântara, Palmeiras 
and Teresina Piauí. PAM / IBGE information on the harvested area, quantity produced, and 
average yield was used for a historical series from 1997 to 2016, and for the five-year period 
from 2012 to 2016. As for the primary data, questionnaires were applied in public markets and 
open markets in the cities surveyed, through the digital platform KoBoCollect©. The analysis 
of the historical series showed a 60% reduction in the area harvested for Piauí. In the same 
period, the municipality of Tanque do Piauí grew by 69% in production. This is done in small 
areas with hand tools. The fava beans commercialized in Teresina originated in municipalities 
in Piauí and in other states in the Northeast region, such as Bahia, Ceará, Maranhão and 
Pernambuco. It is concluded that the presence of the intermediary is the main factor that 
determines the high price of the product in retail.
KEYWORDS: Marketing channels. Agricultural system. Piauiense agricultural production.

1 |  INTRODUÇÃO
A avaliação dos resultados constantes no presente artigo partiu do conceito de 

agricultura familiar. Sabe-se que esse tema é tão polissêmico quanto grandioso. Uma 
pesquisa simples no Google Acadêmico oferece em torno de 35 mil ocorrências, entre 
livros, artigos, resenhas e resumos tendo o tema da agricultura familiar como foco central. 
Tudo isso apenas na língua portuguesa, considerando o ano de 2017 (abril de 2019). 
Em outubro de 2019, por exemplo, já se acumularam mais de 20 mil novos resultados 
envolvendo esta mesma temática. No Google Geral, considerando esse último período, o 
resultado é surpreendente: mais de 35 milhões de ocorrências sobre o tema da agricultura 
familiar. O termo “agricultura familiar” é tão genérico e diversificado quanto o é, igualmente, 
a tentativa de se buscar um conceito capaz de agregar sua generalidade sem perder de 
vista as suas especificidades.

Diante deste universo digital, para não constituir mais uma tentativa de “desvendar 
algo novo” envolvendo o tema da agricultura familiar, partiu-se de um já consagrado e 
consolidado artigo que trata dessa temática e que auxilia a ancorar melhor o público 
investigado, reconhecido pela Lei nº 11.326, de 27 de julho de 2006. Trata-se do artigo 
de Wanderley1 (1996, p. 2), que traça as principais características da agricultura familiar, a 
partir dos seguintes aspectos: 

O campesinato corresponde a uma dessas formas particulares da agricultura 
familiar, que se constitui como um modo específico de produzir e de viver em sociedade. 
A agricultura familiar que se reproduz nas sociedades modernas deve adaptar-se a um 
contexto socioeconômico próprio destas, o que a obriga a realizar modificações importantes 
em sua forma de produzir e em sua vida social tradicional. Estas transformações do chamado 
agricultor familiar moderno, todavia, não produzem uma ruptura total e definitiva com as 
formas anteriores, gestando, antes, um agricultor portador de uma tradição camponesa que 
1 WANDERLEY, M. de N. B. Raízes históricas do campesinato brasileiro. In: Encontro Anual da ANPOCS. 1996. Anais... 
Caxambu (MG), 1996.
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lhe permite adaptar-se às novas exigências da sociedade. 
O campesinato brasileiro tem características particulares – em relação ao conceito 

clássico de camponês – que são o resultado do enfrentamento de situações próprias 
da história social do país e que servem, atualmente, de fundamento a este “patrimônio 
sociocultural”, com que deve se adaptar às exigências e aos condicionamentos da sociedade 
brasileira moderna. Essas características são responsáveis pela reprodução sociocultural 
do grupo, implicando em efeitos específicos que recaem sobre as escolhas dos grupos 
domésticos na busca de seu sustento, guiados pelo binômio produção/consumo e não pela 
busca do lucro.

Como não é este o fator que explica como certas práticas agrícolas e não agrícolas 
são incorporadas, reproduzidas ou rejeitadas por parte das famílias camponesas - já que 
estas famílias não são submetidas à busca da maior produção (valor por hectare), nem 
pela busca da maior produtividade (valor por trabalhador) - os parâmetros de escolha 
não repousam nessas especificidades técnicas, mas sim em uma singularidade do modo 
de vida camponês que se expressa e o caracteriza ao mesmo tempo como unidade de 
consumo e unidade de produção.

Além desse artigo de base, considerou-se pertinente incorporar o aporte teórico-
metodológico elaborado pela cooperação FAO/INCRA2, que possibilitou ao IBGE, 
juntamente com o então vigente Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), traçar as 
principais características da produção da organização com base familiar, que recebeu na 
época o título de “O Novo Retrato da Agricultura Familiar no Brasil” e ganhou atenção 
estatística e social a partir do Censo Agropecuário de 2006.

O feijão fava (Phaseolus lunatus L.) é utilizado na alimentação humana e animal, 
para fornecer proteína vegetal e diminuir a dependência quase exclusiva dos feijões 
caupi (Vigna unguiculata) e comum (Phaseolus vulgaris L.) (Vieira, 1992). Pode ainda ser 
utilizada como adubo verde ou cultura de cobertura para proteção do solo. A sua produção 
na agricultura familiar é bastante empregada e essa ocorrência pode estar relacionada ao 
fato de ser uma cultura mais rústica suportando tratos culturais mais reduzidos quando 
comparado ao feijão comum.

A cultura do feijão-fava tem merecido pouca atenção por parte dos órgãos 
de pesquisa e extensão, o que tem resultado em limitado conhecimento das suas 
características agronômicas (Guimarães, 2007). O estudo de variedades crioulas de feijão-
fava é importante porque facilita o registro de caracteres de identificação, facilitando o 
acesso a esse material em busca de plantas com boa resposta em termos de produtividade 
e comportamento em diferentes condições ambientais. Além de viabilizar a produção, 
e explorar outros potenciais dessa espécie, como forma de inovação do mercado para 
fortalecer a economia da agricultura familiar, integrando as pulses, além da produção de 

2 Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/censo-agropecuario/censo-agropecuario-2006/dados-sobre-agricul-
tura-familiar-fao-incra. Acessado em: 12 jan. 2019.

about:blank
about:blank
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biojoias e de pratos tradicionais da cultura nordestina.
Devido sua importância econômica, faz-se necessário compreender os fatores que 

relacionam o alto preço de venda do produto e a forma como é comercializado até chegar 
ao consumidor final. Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo fazê-lo, isto é, 
compreender esses fatores, estabelecendo os canais de comercialização percorridos pelo 
feijão-fava do varejista ao local de produção e identificar os diversos agentes participantes 
ao longo dos mesmos para os quatro municípios maiores produtores no Piauí, que são 
Tanque do Piauí, Várzea Grande, Barra D’Alcântara e Palmeirais (IBGE, 2017), bem como 
Teresina, maior centro consumidor do estado.  

Para tanto, duas hipóteses centrais nortearam o presente trabalho: 1) O preço 
elevado do feijão-fava para o consumidor se dá em função do número de intermediários 
que participam da comercialização; 2) Apesar de constatada a diversidade socioeconômica 
dos municípios pesquisados, os tratos culturais com o feijão-fava são homogêneos.

2 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
O gênero Phaseolus (pertencente à família Fabaceae, subordem Rosidae) 

compreende cerca de 50 espécies. Sendo que 40 destas podem ser encontradas na 
América, das quais apenas quatro são cultivadas. Dessas, Phaseolus vulgaris L. (feijão 
comum) e Phaseolus lunatus L. (feijão-fava) são as mais importantes economicamente 
(López & Fernández, 1985; Ramalho, Santos, & Zimmermann, 1993). 

A forma cultivada do feijão-fava pode ser anual ou perene, sendo plantada como 
anual. São plantas autógamas que apresentam, no entanto, uma taxa de fecundação 
cruzada natural elevada. A variabilidade do feijão-fava, no que diz respeito ao hábito de 
crescimento, é limitada; a maioria das variedades crioulas pertence ao tipo indeterminado 
trepador, tendo poucos determinados (anão). Características marcantes que distingue o 
feijão-fava dos outros tipos de feijão são as linhas que irradiam do hilo para a região dorsal 
da semente. As raízes se desenvolvem mais que as do feijão comum e tendem a ser 
tuberosas (Vieira, 1992). Além do que o estresse hídrico pode influenciar a precocidade na 
fase vegetativa em feijão-fava (Oliveira, Simeão, Mousinho, & Gomes, 2014).

O feijão-fava é caracterizado pela elevada variabilidade genética e elevado potencial 
de produção. Isso se deve a adaptação em diferentes condições ambientais, apresentando, 
porém, melhor desempenho em condições tropicais, de clima quente e úmido (Maquet, 
Vekemans, & Baudoin, 1999). A maior parte da produção é casual e o cultivo é feito em 
consórcio com outras culturas devido o seu hábito de crescimento indeterminado. Em áreas 
pequenas e dispersas, dificultando a mecanização e inviabilizando a produção em grandes 
áreas por ser este um aspecto bastante relevante quando se trata de produção em larga 
escala. Há variedades tardias, que necessitam de mais de uma colheita, garantindo assim 
uma segurança alimentar para o pequeno produtor. É utilizada como fonte de proteína 
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vegetal para a alimentação humana e de animais, sendo consumidos os grãos secos, 
verdes ou as vagens; sendo ainda utilizada como adubo verde ou como cultura de cobertura 
para a proteção do solo (Vieira, 1992). 

Por ser uma cultura de sequeiro, o feijão-fava apresenta grande valor econômico 
porquanto possibilita o prolongamento da colheita durante a estiagem (Azevedo, Franco, 
& Araújo, 2003). Acredita-se que as principais razões para o cultivo relativamente limitado 
sejam devido à tradição de consumo do feijão comum, o paladar do feijão-fava e o seu 
tempo de cocção mais longo (Lymman, 1983). Acrescenta-se ainda a falta de cultivares 
recomendadas para as regiões produtoras (Santos et al., 2002; Guimarães, 2007; Santos, 
2008)

A cultura do feijão-fava está distribuída por quase todo o território nacional. Porém, 
suas características de rusticidade destacam-se na região Nordeste, e a sua resistência 
a estiagens propicia aos nordestinos uma fonte de proteína e renda (Oliveira et al, 2014; 
Nascimento, Costa, Araújo, Chaves, Coelho, Paiva, Teixeira, Correia & Carneiro-da-Cunha 
2008; Santos et al, 2010). No Piauí, segundo pesquisa realizada em 12 municípios com 50 
produtores, 30% plantam o feijão-fava exclusivamente para consumo próprio. Os demais 
consomem e também comercializam o produto. Destes, 80% o fazem somente no município 
onde produzem (Santos et al, 2010).

No que se refere à estrutura fundiária, o Brasil apresenta uma das mais concentradas 
do mundo, ficando evidente quando se compara a área total das unidades familiares e a 
área total dos estabelecimentos do agronegócio (Fernandes, Welch & Gonçalves, 2012). 
Destaca-se a falta de acesso à infraestrutura e às tecnologias pela maior parte dos 
agricultores familiares da região Nordeste.

Os dados do Censo Agropecuário de 2006 evidenciam a alta desigualdade 
na distribuição da posse da terra no Brasil, caracterizada pela proporção da área total 
agrícola ocupada pelos estabelecimentos com área maior ou igual a 100 hectares, os 
quais representam apenas 9,6% do total de estabelecimentos agrícolas no país e ocupam 
78,6% da área total dedicada à atividade, ao passo que aqueles com área inferior a 10 
hectares constituem mais de 50% dos estabelecimentos e ocupam apenas 2,4% da área 
total (Hoffmann & Ney, 2010).

A comercialização é apresentada como um gargalo, demandando seu 
desenvolvimento para o fortalecimento da agricultura familiar (Buainain, 2007; Machado 
& Silva, 2009). As atividades de comercialização exercem três funções sobre a matéria-
prima agrícola, as quais são de três naturezas: forma, tempo e espaço. No primeiro caso, 
através do processamento combinam-se recursos produtivos para alterar a forma do bem; 
a transferência do bem ao longo do tempo dá-se com o armazenamento; e no espaço com 
o transporte (Mendes & Padilha Júnior, 2007). O armazenamento permite que o produtor 
retenha o produto e o comercialize na entressafra, quando este adquire melhor preço no 
mercado, possibilitando ganho para o produtor. Entretanto, o agricultor familiar no geral não 
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dispõe de condições físicas e financeiras para isso. 
Diversos agentes participam da comercialização, sejam organizações e/ou 

instituições, como produtores, atacadistas e varejistas, os quais interferem na formação 
do preço dos bens e serviços ao longo dos canais de distribuição, que são os caminhos 
percorridos pelos produtos, do produtor ao consumidor, variando com o produto e com a 
região (Waquil, Miele & Schultz, 2010).

Para qualquer mercadoria colocada para comercialização, pode-se falar em 
diferentes níveis de mercado. Barros (2007) ressalta que no caso de produtos agropecuários 
costuma-se dar as seguintes definições: mercado do produtor, mercado atacadista e 
mercado varejista. O mercado do produtor é aquele em que os produtores oferecem sua 
produção aos intermediários e aos consumidores. O atacadista refere-se àquele segmento 
do mercado onde as transações mais volumosas acontecem; é nesse nível onde ocorrem 
as transações entre os intermediários, sendo pequena a participação de produtores e 
consumidores. O varejista é aquele onde os consumidores adquirem suas mercadorias. Por 
essas definições, os vendedores são chamados de varejistas que, colocando a mercadoria 
no momento, na forma e no lugar desejado pelos consumidores, constituem o último elo da 
cadeia de intermediários envolvidos na comercialização.

A intermediação ocorre a cada operação de compra e venda de um produto, ou 
seja, a cada vez que o produto muda de proprietário. Como em cada intermediação há uma 
variação de preços, conclui-se que, geralmente, a elevação de preços está relacionada à 
quantidade de intermediações. Um menor número de intermediações, conjugado com o 
maior número de intermediários em cada nível de intermediação, é a situação favorável a 
produtores e consumidores. O que, na prática, geralmente não ocorre, especialmente para 
a fava, devido suas condições de cultivo (Araújo, 2007).

Consumidores e produtores estão separados por muitos intermediários 
(processadores, armazenadores e transportadores) que se encarregam da condução 
da produção agrícola da região produtora até os consumidores finais. Das atividades 
dos intermediários resulta um custo de comercialização que será incorporado ao preço 
do produto para o consumidor. A margem de comercialização corresponde às despesas 
cobradas ao consumidor pela realização das atividades de comercialização (Barros, 2007). 
A margem total é a diferença entre o preço pago pelo consumidor e o preço recebido pelo 
produtor, que deve refletir os custos de comercialização e a porção relativa ao lucro.

Os canais de comercialização são divididos em: diretos, semidiretos e indiretos. 
O canal direto é caracterizado pelo contato direto entre produtor e o consumidor, não 
havendo participação do intermediário. No canal semidireto faz-se presente apenas um 
tipo de intermediário, atacadista ou varejista, o qual assume a função de comercialização 
do produto. O canal indireto tem como característica a existência de mais de um tipo de 
intermediário entre o produtor e o consumidor (Coughlan, Anderson, Stern & El-Ansary, 
2002).
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A comercialização do feijão fava carece de estudos que possam esclarecer esse 
processo e os agentes que dele participam, colaborando para o planejamento e implantação 
de políticas públicas voltadas para a agricultura familiar. Com o presente trabalho objetivou-
se estabelecer os canais de comercialização percorridos pelo feijão fava do varejista ao 
local de produção, além de identificar os agentes participantes ao longo dos mesmos 
para os quatro municípios maiores produtores no Piauí, que são Tanque do Piauí, Várzea 
Grande, Barra D’Alcântara e Palmeirais (IBGE, 2017); e também para Teresina, maior 
centro consumidor do estado.

3 |  METODOLOGIA
Com base no levantamento bibliográfico, foi redigida a revisão de literatura, a qual 

subsidiou informações sobre as características agronômicas da cultura do feijão-fava e 
sobre a sua comercialização.

Através das investigações sobre as lavouras temporárias da Produção Agrícola 
Municipal - PAM/IBGE (IBGE, 2018), que se referem à área colhida, área plantada, 
quantidade produzida e rendimento médio, por município, por unidade da federação, 
por região geográfica brasileira e para o Brasil. Obtidos os dados secundários, foram 
tabelados e analisados. Estes se referem a uma série histórica de 20 anos, a qual foi 
dividida em dois períodos de 10 anos, o primeiro de 1997 a 2006 e o segundo de 2007 a 
2016. Considerou-se ainda o período quinquenal de 2012 a 2016, que foram os anos mais 
recentes disponibilizados pelo IBGE até a captação dos dados utilizados para análise. 

Os dados secundários obtidos serviram para direcionar a aquisição dos dados 
primários, conseguidos através de questionários aplicados diretamente aos agentes 
inseridos na cadeia de produção e comercialização do feijão-fava. Para isso, foram 
elaborados dois tipos de questionários, distinguidos pelo tipo de entrevistado: produtor e 
varejista, sendo este último diferenciado entre comerciante varejista e intermediário, os 
quais foram desenvolvidos na plataforma digital KoBoCollect©. 

Conforme recomendações da CONEP - Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
os produtores foram comunicados previamente sobre a participação voluntária. A pesquisa 
está cadastrada com o número do CAAE 61921516.3.0000.5214 na Plataforma Brasil.

Os questionários foram aplicados nos mercados públicos e nas feiras livres da 
cidade de Teresina e dos municípios de Tanque do Piauí, Várzea Grande, Barra D’Alcântara 
e Palmeirais, todos localizados no estado do Piauí, com o uso do aplicativo disponível para 
celular pela referida plataforma digital. 

A determinação do número de questionários a ser aplicado por mercado seguiu 
o seguinte critério: 1) identificação do número de comerciantes que estavam vendendo 
feijão-fava em cada mercado; 2) até 10 comerciantes, todos seriam entrevistados; 3) acima 
de 10 comerciantes, seriam entrevistados 50% destes. Os questionários aplicados aos 
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varejistas e intermediários nos mercados públicos e feiras livres abordaram os seguintes 
aspectos: informações pessoais, tipos de feijão-fava comercializado, volume adquirido, o 
preço e a origem do produto.  Para os produtores, as perguntas foram direcionadas à área 
utilizada, importância da cultura, sistema produtivo e insumos utilizados para o cultivo, e 
o destino da produção. Os dados foram requisitados para os anos de 2016, 2017 e 2018. 

Na cidade de Teresina, os questionários para os varejistas e os intermediários foram 
aplicados em quatro zonas da cidade (Centro, Sul, Sudeste e Norte), em sete mercados 
públicos, os quais foram escolhidos segundo a presença de comerciantes de feijão 
fava, mais a CEASA - Central de Abastecimento do Piauí. A aplicação resultou em 40 
questionários, (Tabela 1), confirmando Teresina como maior centro consumidor do feijão 
fava.

Nome do mercado
Número de questionários

Varejista Intermediário

CEASA 4 -

Mercado Central 9 1

Mercado do Dirceu I 4 -

Mercado do Mafuá 3 1

Mercado do Parque Piauí 8 -

Mercado da Piçarra 5 -

Mercado do São Joaquim 1 -

Mercado da Vermelha 4 -

Total 40

 Tabela 1: Questionários aplicados na CEASA e nos mercados públicos de Teresina-PI

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020

Faz-se necessário ressaltar que se considerou intermediário o atacadista, aquele 
comerciante que trabalha com quantidades maiores do feijão fava e que passa nos 
mercados oferecendo o produto aos varejistas. Esse comerciante geralmente não tem ponto 
de venda nos mercados públicos, como constatado com os dois entrevistados em Teresina. 
No município de Tanque do Piauí o questionário foi aplicado em um comércio varejista. Em 
Várzea Grande, Barra D’Alcântara e Palmeirais os questionários foram aplicados em seus 
respectivos mercados públicos (Tabela 2). Foram aplicados, considerando-se produtores, 
intermediários e varejistas, 75 questionários.
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Município
Número de questionários

Varejistas Intermediários Produtor

Barra D’Alcântara 2 - 3

Tanque do Piauí - 1 3

Várzea Grande 3 - 11

Palmeirais 04 08

Total 09 1 25

Tabela 2: Questionários aplicados nos municípios de Barra D’Alcântara, Tanque do Piauí, Várzea 
Grande e Palmeirais.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020

Realizou-se uma roda de conversa com os produtores dos municípios de Barra 
D’Alcântara, Tanque do Piauí e Várzea Grande com o intuito de expor a importância da 
conservação das sementes do feijão-fava para preservação do seu patrimônio genético e 
sobre comercialização do feijão-fava nos três municípios.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Conforme levantamento dos dados secundários da PAM/IBGE (IBGE, 2018) 

observou-se que a área colhida de feijão-fava no Brasil teve o ponto máximo no ano de 
1997 (Gráfico 1), considerando-se a série histórica de 1997-2016. Este fato pode estar 
relacionado às políticas públicas da época, uma vez que em 1994, foi criado o Programa de 
Valorização da Pequena Produção Rural – PROVAF, cujo objetivo foi destinar um volume 
de crédito com taxas de juros mais acessíveis aos agricultores familiares, a fim de melhorar 
as condições econômicas dos municípios e viabilizar a permanência dos agricultores nas 
atividades produtivas (Avoldi, 2010). O programa começou a vigorar a partir de 1997.

Entretanto, registrou-se em 1997 uma queda bem acentuada na área cultivada, 
passando de 69.585 ha para 17.007 ha em 1998, o que corresponde a um decréscimo de 
mais de 75% em apenas um ano. 
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Fonte: PAM/IBGE, 1997-2016

No que diz respeito à quantidade produzida de feijão-fava em grãos no Brasil, os 
anos de 1997, 2008 e 2009 foram os que se destacaram na produção no período de 20 
anos (1997-2016). Houve uma queda na produção de mais de 75% no ano de 1998 em 
relação ao ano anterior, o qual, como dito anteriormente, foi o ano de maior área destinada 
à produção de feijão-fava na série histórica considerada. (Gráfico 2).

Fonte: PAM/IBGE, 1997 - 2016

No entanto, as reduções da produção na safra de 1998 puderam também ser 
observadas para outras culturas, como por exemplo, para o feijão-caupi e o arroz.

Segundo IBGE (2004), observou-se que a cultura do feijão-caupi apresentou 
grandes perdas na safra de 1998, com o índice alcançando 16,83%, correspondendo a 
443.441 toneladas perdidas. A safra arrozeira desse ano teve um índice de perdas de 
12,71%. Devido a essas perdas, deixaram de ser colhidas 1.124.786 toneladas de arroz, e 
o principal motivo foram intensas chuvas ocorridas no sul do País, responsável por cerca 
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de 50% da produção brasileira. Para a cultura do milho, nos estados do Piauí, Maranhão, 
Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte, registraram-se grandes perdas em 1998. 

Foi constatado que, até finais do século XX, o ano de 1998 foi o mais quente desde 
o início das observações meteorológicas em 1861, com +0.54ºC acima da média histórica 
de 1961-90. Este fato pode estar relacionado com o fenômeno El Niño de 1997/98, que 
provocou fortes chuvas, ocasionando enchentes no Sul do Brasil (Marengo et al., 2006)

O El Niño caracteriza-se pelo aquecimento das águas superficiais do oceano Pacífico 
Tropical Central e do Leste, causando na região Nordeste-Amazônia do Brasil secas e, no 
Sul, mais chuvas. As regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentaram períodos irregulares 
com relação à distribuição de chuvas (veranicos) e temperatura do ar (acima da média). 
A seca do Nordeste em 1998 também foi influenciada pelo fenômeno El Niño (Marengo et 
al., 2006). No semiárido nordestino, essa variação climática, em particular as situações de 
seca, sempre é sinônimo de dissabores nas populações rurais do interior da região, e tem 
sido objeto de preocupação da sociedade e do governo ao longo dos anos.

Dito isto, considera-se que os acontecimentos climáticos do ano de 1998 são a 
explicação mais provável para o decréscimo na produção tanto de feijão-fava quanto das 
outras culturas citadas, apesar dos incentivos dados pelo governo à agricultura familiar. 
Infere-se que, em decorrência das condições climáticas desfavoráveis ocasionadas pela 
seca, tenha levado os produtores a utilizar recursos para outras atividades, como a pecuária, 
ou simplesmente para sobrevivência em meio à escassez hídrica, realidade pungente do 
semiárido nordestino. Em valores absolutos, os anos de 2015 e 2016 apresentaram a 
menor área colhida e a menor produção de grãos de feijão-fava no Brasil. 

Segundo levantamento feito pelo INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), a seca 
que castigou o semiárido brasileiro de 2012 a 2017, em especial o sertão do Nordeste, foi 
a pior da história já registrada no Brasil (Rebello, 2018). Portanto, a conclusão do ciclo 
do feijão-fava ficou prejudicada, posto que no período de maior necessidade da cultura, 
como dito anteriormente, não houve suprimento de água pela chuva. As consequências 
desse fato foram reduções na produção nos anos em que perdurou a seca (2012 - 2016), 
conforme evidenciado pelo Gráfico 2.

Paralelamente, constata-se o problema da questão sucessória na agricultura familiar, 
que acontece quando a formação de uma nova geração de agricultores perde os traços 
culturais trazidos de seus antepassados, esbarrando no dilema de escolha e opção sob os 
novos padrões da vida no campo. E, assim, pela insuficiência dos ganhos para manterem 
seu padrão de consumo, cada vez mais optam por ocupação em atividades assalariadas, 
geralmente nas cidades, o que fortalece a tendência de ter-se um espaço rural cada vez 
mais esvaziado e envelhecido (Puntel, Paiva & Ramos, 2011).

Essas duas situações contribuem para que os produtores deem preferência a 
outras culturas e a diferentes atividades, devido à influência cultural e financeira destas em 
detrimento ao feijão-fava.
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A região Nordeste no Brasil destacou-se na produção de feijão-fava, no período 
de 2012 a 2016, com a participação relativa mínima de 88% e a máxima de 99%, na 
quantidade produzida, no referido período. 

Os estados com maior produção no Nordeste são os estados da Paraíba (PB), Ceará 
(CE), Pernambuco (PE) e Piauí (PI). Ao decorrer dos anos de 2012 a 2016, a Paraíba 
e o Ceará se revezaram na primeira posição no ranking de produção de feijão-fava em 
grãos, sendo que a Paraíba ocupou repetidas vezes a primeira colocação. A produção dos 
estados da Paraíba e do Ceará corresponde a mais de 60% da produção total do Brasil no 
período citado. 

Entretanto, quanto ao rendimento médio, esses mesmos quatro estados apresentaram 
desempenho inferior aos estados do Rio Grande do Norte (RN), Sergipe (SE), Alagoas (AL) 
e Maranhão (MA), os quais se encontram em situação inferior em relação à produção e 
área colhida (Gráfico 3). Nota-se que além da produtividade ser menor, há também uma 
maior variação no decorrer dos anos para os quatro maiores produtores, evidenciando que 
não há uma preocupação com o incremento de produtividade pelos produtores.

Fonte: PAM/IBGE, 2012-2016

A baixa produtividade pode ser atribuída ao fato de a produção ser oriunda de 
pequenos produtores, em consórcios, sem adoção de tecnologias que visem o aumento 
da produtividade. Além disso, pode-se atribuir este resultado às variedades utilizadas pelos 
produtores, como nos resultados encontrados por Santos et al. (2002). Destaca-se que o 
Piauí apresentou o menor rendimento para o período entre os quatro estados, sendo que 
o maior rendimento médio alcançado pelo Piauí ainda foi inferior aos demais (Gráfico 4).
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Fonte: PAM/IBGE, 2012-2016

A fim de compreender os dados sobre a utilização da terra para o cultivo de feijão-
fava, lançou-se mão de informações sobre a estrutura fundiária do Piauí (Tabela 3), 
observando-se a discrepância na participação relativa entre o número de estabelecimentos 
e a área, referentes à agricultura familiar e patronal. Na agricultura familiar, a área média 
por estabelecimento foi de menos de 20 ha, enquanto a agricultura patronal a área média 
foi de 233 ha.

Unidade da Federação/ 
Municípios

Agricultura familiar Não familiar

Estabelecimentos Área (ha) Estabelecimentos Área (ha)

Piauí 220.735 3.759.492 24.643 5.747.106
Teresina 17.953 122.948 2 620 320.695
Palmeirais 1.344 10.130 102 18.798
Barra D’Alcântara 583 9.323 26 1.957
Várzea Grande 542 8.418 35 1.679
Tanque do Piauí 378 6.857 44 2.638

Tabela 3: Número de estabelecimentos e área (ha): Piauí e municípios maiores produtores de feijão 
fava – 2006

Fonte: Censo Agropecuário, 2006.

Em relação à série histórica estudada, no Piauí houve uma queda correspondente 
a quase 60% de toda a área colhida comparando-se os extremos da série – 1997 e 2016, 
porquanto esse primeiro ano registrou-se área destinada à cultura do feijão-fava de 4.303 
ha, enquanto no último havia apenas 1.727 ha. Comparando-se os dois períodos de dez 
anos, o decréscimo ocorrido no primeiro foi maior em relação ao segundo, pois se registrou 
24% de diminuição de área, enquanto nos últimos dez anos a baixa registrada foi de 8,7%.  
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Os anos de 1997 e 2009 se destacaram pelos picos de produção, somando o equivalente a 
1.186 e 760 toneladas, respectivamente, de feijão-fava em grãos no estado do Piauí. 

O município de Tanque do Piauí, PI apresentou um crescimento contínuo em relação 
à área colhida de feijão-fava, em contraste à situação do estado do Piauí e do Brasil, que 
registraram quedas acentuadas. Esse município apresenta situação singular, posto que, 
no início da série histórica – 1997 a 2006, não esteve sequer entre os primeiros cinco 
municípios piauienses com maior produção. Nos anos seguintes, destacou-se, porém, 
como o maior produtor de feijão-fava no estado do Piauí.

Em relação a 1997, o ano de 2016 apresentou um crescimento de 69% na produção 
de feijão-fava em Tanque do Piauí, PI. O ano de 2011 (Gráfico 5), foi o ano de maior produção 
do município, somando o equivalente a 273 toneladas de grãos que correspondem a uma 
percentagem de 24,4%, isto é, quase um quarto da produção total do Piauí concentrada 
apenas em um único município.

Fonte: PAM/IBGE, 1997-2016

De acordo com os resultados dos questionários aplicados, os produtores 
entrevistados apresentaram idade mínima de 35 anos e máxima de 79 anos. Mais de 40% 
deles tinham mais de 60 anos, evidenciando a importância dos mais velhos na atividade, 
sendo eles também aqueles que podem passar adiante os conhecimentos sobre a cultura. 
Os produtores ressaltaram que os jovens não têm interesse em participar do cultivo do 
feijão-fava como mão de obra, sendo esta constituída pelos mais velhos, os quais, por 
problemas de saúde, acabam abandonando a prática. Quanto ao grau de instrução, 80% 
dos entrevistados têm o ensino fundamental, 8% o ensino médio, e 12% sem instrução.

A produção é realizada em pequenas áreas, de no máximo dois hectares, utilizando 
enxada, foice, facão, enxadeco, e apenas três produtores fizeram referência ao uso do 
arado. Quanto ao manejo da cultura, 100% dos produtores não fazem correção do solo, 
96% não utilizam adubação e 84% não usam defensivos agrícolas. Todos os produtores 
utilizam o tutor, destacando-se o milho e a palmeira Babaçu (Attalea ssp.). 
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A semente utilizada é predominantemente do próprio agricultor (88%), havendo 
quem a adquira de terceiros (8%). Segundo Oliveira et al. (2016), a semeadura da cultura 
de feijão-fava e milho na mesma cova proporciona maior produtividade de grãos ao 
feijão-fava. Nesta condição, o milho favorece o crescimento do feijão-fava, melhorando a 
distribuição das suas folhas ao longo do caule do milho e reduz a competição por luz. Os 
agricultores destacaram que o solo mais adequado para condução da cultura seriam solos 
pedregosos, possibilitando desempenho superior do feijão-fava nestes, em comparação ao 
que ocorre em solos mais aerados. 

A informação do produtor sobre o ciclo da cultura variou de cinco a oito meses. A 
produção média por produtor em 2016 foi de 230,20 kg, com a produção máxima de 960 kg, 
ressaltando-se que oito dos produtores consumiram 100% da produção obtida. Para o ano 
de 2017, a produção média por produtor foi de 371,50 kg e atingiu a máxima de 1.080 kg, 
sendo que apenas um deles comercializou o equivalente a 5% da produção. 

No que se refere à importância da produção para o produtor, destaca-se o consumo 
para 48% dos entrevistados, 12% citaram a venda como sendo seu primeiro objetivo, 
20%, o consumo e venda, e 20% não responderam. No entanto, percebeu-se que o feijão-
fava é usado como moeda de troca, uma vez que, vários produtores fizeram referência 
que vendem o produto para adquirir outros alimentos. A atividade é desenvolvida sem 
assistência técnica, dependendo exclusivamente da condução do produtor. 

As perdas na produção alcançaram uma média de 48% nos anos de 2016 e 2017. O 
principal motivo atribuído pelos agricultores para essa perda foi a falta de chuva no período 
de floração e do enchimento de grãos. No entanto, juntamente com a falta de adoção de 
tratos culturais e utilização de ferramentas simples, pode-se considerar que esses fatores 
se retroaolimentam, impedindo inclusive que em anos mais chuvosos se obtenha uma 
maior produtividade.

Dentre os temas abordados durante a roda de conversa realizada com os produtores, 
estavam informações sobre o manejo necessário para um bom desempenho da cultura, 
como o melhor solo para o cultivo, isto é, o tipo mais adequado, a melhor forma de prepará-
lo, além dos tratos culturais necessários. Também foi possível ouvir os conhecimentos 
próprios e tradicionais dos produtores locais, quando puderam expressar sua opinião 
acerca do que garante uma boa lavoura. Os agricultores evidenciaram o seu anseio por 
receber assistência técnica, posto que não estão disponíveis no município profissionais 
capacitados para fornecer tal serviço.

A comercialização da produção é realizada com intermediários, em feiras livres, 
pequenos comércios, e com os vizinhos. A maioria dos entrevistados demonstrou não ter 
condições de reter os grãos a fim de vender o produto quando o preço estiver em alta, 
proporcionando assim, sua margem de comercialização. 

Esses aspectos somados contribuem para a baixa produtividade registrada na 
Pesquisa Agrícola Municipal – PAM/IBGE, como citado na metodologia. São pequenas 
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áreas, muitas vezes menores que um hectare, cultivadas com o mínimo de manejo, 
dependente da chuva e sem objetivo de comercialização, o que reduz o interesse por 
investir em qualidade e expansão da produção de feijão-fava. Além disso, as dificuldades 
de cultivo aliadas às perdas pela chuva, resultando em baixo retorno econômico, são 
incentivadores para o abandono da cultura como atividade rentável, permanecendo ainda 
por tradição.

Quanto aos questionários aplicados aos varejistas e intermediários, a maioria foi 
aplicada nos mercados públicos. Os vendedores são chamados de varejistas porque, 
colocando a mercadoria no momento, na forma e no lugar desejado pelos consumidores, 
constituem o último elo da cadeia de intermediários envolvidos na comercialização 
(Assunção & Wander, 2015). 

Entre os varejistas entrevistados, o perfil predominante foi de homens, com instrução 
de nível médio. Considerando-se varejistas e intermediários, um terço destes está com 
menos de cinquenta anos, possivelmente com familiares mais jovens contribuindo com o 
trabalho na atividade.

Além do feijão-fava, 95,74% dos varejistas comercializam feijão caupi (Vigna 
unguiculata L. Walp.), destacando-se a preferência pela cultivar sempre verde entre os 
consumidores dos mercados pesquisados. Os varejistas entrevistados adquirem o feijão-
fava dos intermediários, ressaltando-se que em Teresina apenas quatro (10,53%) citaram 
que compram o feijão-fava do produtor. Mesmo nos municípios produtores, os varejistas 
compram dos intermediários, a exceção de Palmeirais, onde a maioria dos entrevistados 
(75%) compra dos produtores. A aquisição é realizada no próprio mercado. O responsável 
pelo transporte é o vendedor; apenas 21,27% dos entrevistados citaram ser do comprador 
a responsabilidade pelo transporte. No entanto, a maioria absoluta dos entrevistados 
ressaltou que o preço do transporte está incluso no preço de compra. 

Em relação à preferência dos consumidores, a aceitação do produto varia em função 
do preço, do sabor, da cor, do tamanho e da uniformidade dos grãos. Este último se refere 
à qualidade dos grãos que, por sua vez, corresponde ao estado do produto, ou seja, se 
os grãos estavam íntegros, sem manchas e isentos de deterioração causada por insetos. 

Os varejistas entrevistados em Teresina citaram os municípios piauienses de Barro 
Duro, Tanque do Piauí, Várzea Grande, Regeneração, Amarante, Jaicós, Pedro II, São 
Raimundo Nonato, Picos, São Pedro do Piauí e Marcolândia, e os municípios cearenses de 
Viçosa do Ceará, São Benedito, e Campos Sales como sendo o lugar de origem do feijão-
fava. Outros estados como Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará (sem especificação de 
municípios) também foram citados. 

No que se refere a aquisição de grãos secos nos anos de 2016 a 2018, o tipo rajada 
obteve maior percentual em relação ao total adquirido para comercialização. A classificação 
rajada abrange algumas variedades do feijão-fava, como fígado-de-galinha, boca-de-moça, 
olho-de-ovelha, pintada e mulatinha. Alguns entrevistados ainda diferenciaram o tipo rajada 
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entre rajada clara e rajada escura. Há também os tipos branco e vermelho. Os percentuais 
de participação relativa de cada tipo de feijão-fava estão expostos no Gráfico 6.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020

O preço do feijão-fava varia ao longo do ano, como acontece com os demais produtos 
agrícolas, em função da sazonalidade da oferta, ressaltando-se a total dependência da 
cultura às condições climáticas. Os preços nos mercados agrícolas tendem a ter uma 
volatilidade por estarem atrelados à produção, a qual é influenciada por eventos exógenos 
e não controláveis pelos produtores, tais como o clima, pragas e infestações de insetos 
(Assunção & Wander, 2015).

O período de preços mais baixos do feijão-fava coincide com o período de safra, 
ou seja, nos meses de maior oferta do grão (Gráfico 8). Esse período equivale ao terceiro 
trimestre do ano, que é época da sua colheita. Se por um lado é o pior momento para os 
produtores comercializarem o produto, por outro, é o melhor momento para os intermediários 
o adquirirem a preços mais favoráveis, podendo estender a margem de comercialização até 
mais de 100% em relação ao preço pelo qual é adquirido do produtor. Por consequência, o 
período do ano em que há aumento no preço coincide com a época de entressafra, ou seja, 
quando há uma menor oferta do produto.
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2020

Como foi dito anteriormente os preços praticados nos mercados variam ao longo do 
ano. A média anual dos preços do feijão-fava no varejo pode ser visualizada na Tabela 4. 

Ano 2016 2017 2018

Máximo R$ 35,00 R$ 27,00 R$ 12,00

Mínimo R$ 10,00 R$   5,00 R$   5,00

Média R$ 20,55 R$ 17,51 R$   8,34

Tabela 4: Variação de preços por quilograma (Kg) do feijão-fava no varejo nos municípios pesquisados

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020

Observa-se na Tabela 4 uma diferença absoluta e relativa bem acentuada nos preços 
máximos e mínimos para os anos de 2016 e 2017. No ano de 2016, conforme ressaltado 
pelos entrevistados, o preço da saca de 60 Kg chegou ao valor máximo de R$ 1.200,00 
(mil e duzentos reais), devido à baixa oferta pelos produtores e alta procura no mercado. 
Essas informações são confirmadas pela PAM/IBGE (IBGE, 2018), a qual evidencia que a 
menor quantidade produzida de feijão-fava foi registrada em 2016 (Gráfico 2). Para o ano 
de 2018, em decorrência de uma maior oferta do produto, tem-se uma média de preço 
praticada bem mais baixa.

As margens de comercialização deveriam refletir os serviços realizados pelos 
agentes para agregar valor ao produto, no entanto, as intermediações são responsáveis 
apenas pela mudança de preço, sendo que o produto não recebe nenhum tratamento. A 
diferença que há entre o preço do produto, quando em posse do produtor e quando chega 
às mãos do consumidor final, é explicada pela presença do intermediário. A partir das 
informações coletadas, infere-se que o atacadista é o agente com maior possibilidade de 
ganho, uma vez que ele armazena o produto em quantidades maiores, e vai disponibilizando 



 
Economia: Globalização e desenvolvimento Capítulo 13 200

à medida que o mercado demanda, inclusive interferindo na dinâmica do mesmo.
A fim de ilustrar a atuação do intermediário no aumento de preço, cita-se o seguinte 

exemplo, fornecido pelos entrevistados: o quilograma de feijão-fava nos mercados de 
Teresina está sendo comercializado a R$12,00 (doze reais), tendo como origem a cidade de 
Várzea Grande. Nessa cidade, o quilograma do produto é comercializado a R$ 4,00 (quatro 
reais) pelo produtor. Até chegar às mãos do consumidor final, esse produto passa por, no 
mínimo, dois intermediários; um que compra de vários produtores e leva para revender 
na cidade de Teresina; e outro, que recebe o produto e o distribui nos mercados públicos 
da cidade. Pode haver ainda um intermediário entres esses dois, situação muito comum 
conforme relato dos entrevistados. Ele recebe o produto do primeiro intermediário e o leva 
a CEASA, onde aquele segundo intermediário adquire o feijão-fava, repassando-o, então, 
para os varejistas dos mercados públicos. Há um incremento de preço a cada negociação 
no canal percorrido pelo feijão-fava, justificando a variação de R$8,00 (oito reais) que existe 
desde a origem do produto até o consumidor final. 

Das três funções exercidas pela comercialização, segundo Mendes e Padilha Júnior, 
(2007), foi constatado na obtenção dos dados primários que não há alteração da forma, 
porquanto o feijão-fava não passa por processamentos até chegar ao consumidor final. O 
armazenamento do produto é realizado em tambores ou sacos até ser comercializado ou 
repassado para o intermediário. O transporte do produto é feito pelos intermediários, sem 
embalagens próprias, da mesma forma como é armazenado. O intermediário dispõe de 
capital comercial para guardar o produto e disponibilizá-lo para o mercado em um momento 
que o proporcione maiores lucros, inclusive comprando não apenas dos municípios 
piauienses, mas de outros estados, com o intuito de regular a oferta.

O aumento de preço do feijão-fava é influenciado pela presença de uma cascata de 
intermediários, que aumentam o preço do produto em cada intermediação. A sucessão de 
intermediários é o canal de comercialização utilizado, denotando a ausência de organização 
do produtor e de políticas públicas que permitam a este uma comercialização com maiores 
ganhos.

5 |  CONCLUSÕES
Constatou-se que ocorreu uma redução acentuada na área colhida e na produção 

de feijão-fava para o Brasil, incluindo o estado do Piauí e para o município de Tanque 
do Piauí, o maior produtor do referido estado, nos últimos 20 anos (1997-2016). Assim, 
as políticas públicas não foram eficientes para o desenvolvimento da cultura o que pode 
também estar associado à estrutura fundiária, no período considerado.

No quinquênio (2012-2016) o Piauí destacou-se entre os quatro maiores produtores, 
também com a maior área colhida; entretanto, o rendimento médio é o segundo menor. 
Pôde-se confirmar que a cultura do feijão-fava é conduzida sem a adoção de tratos 
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culturais, com a utilização de enxada, foice e facão. Ressalta-se o alto percentual de perda 
da cultura, sendo mais um fator responsável pelo aumento do preço.

O produtor entrevistado apresentou um nível de escolaridade mais baixo, quando 
comparado aos intermediários e varejistas, o que, em tese, poderia dificultar sua percepção 
de mercado, associado ao fato de que, no geral, os produtores têm menos informação 
sobre o mercado do que os intermediários e os varejistas, estes últimos, favorecidos pelo 
contato com o consumidor final.

Conclui-se que a presença do intermediário, em decorrência da desorganização da 
cadeia produtiva, penaliza o produtor pela ausência de condições deste de reter o produto 
para comercializá-lo em um momento mais favorável. Assim sendo, este é o principal fator 
que condiciona o alto preço de venda do produto no varejo, confirmando a primeira hipótese 
apresentada. 
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